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Quadro 1 - Quadro síntese de reformas/contrarreformas operadas no Brasil 
contemporâneo: tendências/projeções no contexto da democracia em questão
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GOVERNOS PRINCIPAIS CONTRARREFORMAS/PROPOSTAS

Governo 
Fernando 
Henrique 
Cardoso (1995-
2002)

Emenda Constitucional nº 20 de 1998: Essa Emenda signiÞ cou uma das mais 
expressivas contrarreformas, atingindo especialmente o Regime Geral de 
Previdência Social. Como principais alterações: extingue o critério de tempo de 
serviço e institui a referência apenas do tempo de contribuição; adoção do fator 
previdenciário para as aposentadorias por tempo de contribuição e institui o 
princípio do equilíbrio Þ nanceiro e atuarial na política de previdência, acentuando 
o seu caráter de seguro. 

Governo Lula 
(2003-2010)

Emenda Constitucional nº 41 e a Emenda paralela nº 47: redesenham a 
previdência social do servidor público, com retração de direitos, que impõe idade 
mínima associada a tempo de contribuição, postergando as aposentadorias dos 
servidores públicos. Institui a previdência complementar com a criação do maior 
Fundo de pensão- FUNPRESP;
Institui a Receita Federal do Brasil (2004) e retira do INSS a Þ nalidade da 
arrecadação e Þ scalização das receitas da seguridade; Institui a Superintendência 
de Previdência Complementar- PREVIC.

Inclusão do Microempreendedor Individual/ Facultativo Baixa Renda. 

Pelo Decreto 6.042 de 12/02/2007 – institui o Plano SimpliÞ cado de Previdência 
Social. Institui o Ministério do Desenvolvimento Social- MDS, com signiÞ cativa 
ampliação de programas de transferência de renda através do programa bolsa 
família; Institui o Estatuto da Pessoa Idosa e amplia o BPC para famílias com mais 
de um idoso na composição da renda.

Governo DILMA 
(2011 -2014

Destaque para as Medidas Provisórias Nºs 664 de 2014, transformadas nas 
Leis 13.135/2015 e 13.134/2015 – o que também signiÞ cou uma contrarreforma 
com alterações na pensão por morte, auxílio-reclusão e no auxílio-doença. As 
alterações modiÞ caram o RGPS e o regime de previdência dos servidores federais. 
As principais alterações versam sobre a exigência de carência para concessão 
do benefício, introdução de tempo mínimo de união ou casamento e de tempo 
máximo de duração do benefício, considerando critério etário. Exclusivamente para 
o RGPS, também houve mudança no cálculo do valor do benefício. Recente Lei 
13.183/2015 instituiu a regra 85/95 progressiva, com isso o sistema previdenciário 
brasileiro já passou a ter a inserção da idade mínima de forma tácita, limitando o 
acesso ao benefício (85/95 – 90/100) ou a redução drástica da renda mensal para 
aqueles que querem se aposentar mais cedo (Fator Previdenciário).



TENDÊNCIAS E IMPASSES DA SEGURIDADE SOCIAL E O FUTURO DA PREVIDÊNCIA 

NO BRASIL CONTEMPORÂNEO

Principais 
e severas 
propostas de 
contrarreformas 
na Previdência 
/Governo 
Provisório 
TEMER/2016
Fontes: cartilha 
Sindicato dos 
bancários e 
Frente Brasil 
Popular e em 
matérias de 
jornais de grande 
circulação.

Importante 
destacar que se 
trata de proposta 
não formalizada, 
o que poderá 
ter alterações, 
sobretudo, 
considerando 
um tema 
que mobiliza 
bastante a 
classe que vive 
do trabalho.

Elevação da idade mínima: propõe Þ xar uma idade mínima de 65 anos para 
homens e mulheres, uniÞ cando a regra para os regimes - geral e dos servidores, 
chegando a 70 anos para as novas gerações. Hoje a legislação está assim: 65/60 
anos homens/mulheres, associado ao acúmulo de 15 anos de contribuição. 
Propõem elevar contribuições, neste caso, dos atuais 15 anos para 20 anos. 
Trabalhadores ativos serão atingidos com regras de transição e direito garantido 
para quem já implementou. Passando a vigorar, seremos campeões mundiais em 
exigências para aposentadoria.

Equiparação de idade mínima de 65 anos para homens e mulheres: hoje, as 
mulheres se aposentam com redutor de 5 anos em relação aos homens; a diferença 
atende ao principio da equidade ante as condições desfavoráveis das mulheres. A 
proposta pretende uniÞ car em 65 anos a idade mínima para os dois sexos. A nova 
regra afetará integralmente as mulheres com até 45 anos. Acima dessa idade, 
valerá a regra de transição. Assim, a igualdade ocorrerá gradualmente, ao longo 
de 20 anos.

Idade mínima de 65 anos para trabalhadores urbanos e rurais: desconsideram-se 
as enormes heterogeneidades da zona rural brasileira. 

Pensão por morte

A pensão por morte, que hoje é integral, deverá ser reduzida para 50%, mais 10% 
por dependente, para todos os segurados. Também pretendem proibir o acúmulo 
de dois benefícios, como aposentadoria e pensão por morte.

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC/LOAS) Direito social destinado 
para idosos e pessoas com deÞ ciência grave que não trabalharam e não 
contribuíram para o fundo previdenciário.  A proposta pretende desvincular o BPC 
da política de reajuste do salário mínimo, que permite ganhos reais. Os benefícios 
passariam a ser reajustados pela inß ação.

A equiparação das regras de aposentadorias, pensão e auxílios entre os Regimes 
de Previdência – Geral e dos Servidores públicos e militares é uma tendência.

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Severiano (2016).
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